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extinção dos direitos.=

Expande Flávio Tartuce que na <
.=

<Como é sabido, a prescrição é instituto que m

marco temporal limitado.=

Jacoby Fernandes em 2016 que <

=

<

dentre estas, as de direito administrativo (...)=

<

= (Acórdão 

                                            

1 Diniz, Maria H. Manual de direito civil. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Editora Saraiva, 2022, pg. 
43. 
2 Tartuce, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 10ªed, 2020, Rio de Janeiro, Editora Método. 
3 RE 852475, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-058  DIVULG 22-
03-2019  PUBLIC 25-03-2019. Voto Ministro Edson Fachin, p. 04; p. 40 do Acórdão. 
4 Jacoby Fernandes, Jorge Ulisses. Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição e Competência. 4ª ed, 2016, Belo 
Horizonte: Fórum, p. 620 
5 Jacoby Fernandes, Jorge Ulisses. Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição e Competência. 4ª ed, 2016, Belo 
Horizonte: Fórum. p. 623 
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<

.= (Acórdão 1865/2009

<

=. (RE 578.428, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe 

<

= (Acórdão 771/2010

<

= (Acórdão 670/2013

<

= (Acórdão 1683/2013
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<

.= (Acórdão 5920/2013

O §5º, do art. 37, da Constituição Federal prevê que <

= (grifos nossos)

<

– –
–

=  (RE 

                                            

6 É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil 
7 São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa 
8 É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas 
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.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribun

<

= (Acórdão 2469/2018

<

= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

                                            

9  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ. 
IMPUGNAÇÃO AOS ARTS. 76, §5º E 78, §7º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E PARCIAL DA LEI 
ESTADUAL Nº 12.160/1993. NORMAS QUE ESTABELECEM A OBSERVÂNCIA, PELOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS DOS MUNICÍPIOS E DO ESTADO DO CEARÁ, DOS INSTITUTOS DA PRESCRIÇÃO E DA 
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<

denegada.= (MS 32201, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

<(...) 

<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO 

–
–

–

                                            

DECADÊNCIA NO EXERCÍCIO DE SUAS COMPETÊNCIAS. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
MODELO FEDERAL DE ALCANCE DA CLÁUSULA DE IMPRESCRITIBILIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 35-C, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II. OFENSA AO ART. 75, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 1. Na ausência de regra expressa para o modelo federal, 
tem os Estados competência para suplementar o modelo constitucional de controle externo. 2. O Plenário deste 
Tribunal consolidou a interpretação do alcance da cláusula constitucional da imprescritibilidade no modelo federal 
como limitada aos <atos dolosos de improbidade administrativa=. É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
fundada em decisão de Tribunal de Contas: RE 636.886, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 
24.06.2020, Tema n.º 899 da Repercussão Geral. Inocorrência de violação à simetria. 3. Pontualmente, a previsão 
segundo a qual o prazo prescricional inicia-se a partir da data de ocorrência do fato não encontra abrigo no 
ordenamento constitucional, nem nas leis federais de regência. Precedentes. Declaro a inconstitucionalidade do inciso 
II do parágrafo único do art. 35-C da Lei do Estado do Ceará 12.160, de 1993. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
julgada parcialmente procedente. (ADI 5509, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO Dje-036 DIVULG 22-02-2022 PUBLIC 23-02-2022)  
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provimento.= (MS 36

<

–

.= (MS 36067 ED

<

tal, nos termos do art. 1º da Lei 9.873, de 1999, <Prescreve em cinco anos a ação 
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“

=

<

= (Acórdão 23/2023

<A ocorrência de prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória do TCU, matéria 

matéria no âmbito do Tribunal.= (Acórdão 727/2023
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<avaliando o tema sob exame nos presentes autos, verificamos que, do último marco 
–

Resolução n. 10/2023).=

                                            

10 Na hipótese de decisão ou deliberação pela não continuidade do processo, mediante fundamentação, o processo 
será extinto por decisão de Juízo Singular, Câmara ou do Pleno. 
11 14. A decisão que reconhecer a decadência ou a prescrição extinguirá o processo com resolução de mérito. 
12 Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz: 
(...) 
II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição; 
13 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições 
deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 
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